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TERMO DE REVOGAÇÃO 

 

 O Conso rcio Intermunicipal de Saneamento Ba sico da Zona da Mata de Minas Gerais, no uso de suas atribuiço es legais, e em acordo com a Lei de Licitaço es, nº 14.133/2021 resolve 
REVOGAR o processo 048/2026, Dispensa 020/2026, com base no artigo no artigo 165, inciso I, alí nea “d” da ja  citada Lei e das Su mulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal: 
 Art. 165 – Dos atos da Administraça o decorrentes da aplicaça o desta Lei cabem: I – d) anulaça o ou revogação da licitação; 

 Su mula 346 do Supremo Tribunal Federal – “A Administraça o Pu blica pode declarar a nulidade dos seus pro prios atos”. 
 Su mula 473 do Supremo Tribunal Federal – “A Administração pode anular seus pro prios atos quando eivados de ví cios que os tornam ilegais, porque deles na o se originam direitos; ou “revogá-los, por motivo de 
conveniência e oportunidade, respeitando os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciaça o judicial” (grifo nosso). 

 O procedimento licitato rio esta  sujeito a autotutela, podendo ser revogado ou anulado. É  no artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/2021 que este princí pio se confirma na licitaça o: 
 Art. 71 - Éncerradas as fases de julgamento e habilitaça o, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitato rio sera  encaminhado a  autoridade superior, que podera : II- revogar a licitaça o por motivo de convenie ncia e oportunidade; § 2º - O motivo determinante para a revogaça o do processo licitato rio devera  ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. §3º - Nos casos de anulaça o e revogaça o, devera  ser asseguradaa pre via manifestaça o dos interessados. 
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 Conforme ensina Marçal Justen Filho1 “na revogação, o desfazimento do ato administrativo 
não decorre de vício ou defeito. Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à revogação se o ato for 
válido e perfeito: se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. A revogação se funda 
em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público”. 
 No presente caso, trata-se do Processo Administrativo de Dispensa de Licitaça o nº 020/2026, instaurado para a contrataça o de atraça o musical para realizaça o de apresentaça o ao vivo, com duraça o mí nima de 3 (tre s) horas, destinada a  programaça o cultural noturna do Éncontro de Éngenharia Sanita ria e Ambiental do CISAB Zona da Mata, previsto para o dia 23 de setembro de 2026. 

 Contudo, apo s a divulgaça o do Aviso de Dispensa, sobreveio reavaliaça o administrativa quanto a  convenie ncia e a  oportunidade de manter a contrataça o da atraça o musical para a programaça o do evento. 
 A Administraça o concluiu, no exercí cio de seu juí zo discriciona rio e em atença o ao interesse pu blico, que na o e  conveniente nem oportuno prosseguir, neste momento, com a contrataça o pretendida, estimada em R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 Com efeito, diante da perda superveniente do interesse administrativo na contrataça o, a manutença o do procedimento tornou-se desnecessa ria, na o atendendo mais ao interesse pu blico. 
 Assim, motiva-se o presente ato de revogaça o, que constitui ato discriciona rio da Administraça o, desde que devidamente fundamentado em fato superveniente, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 Decide-se, portanto, revogar o Processo Administrativo de Dispensa de Licitaça o nº 020/2026, referente a  contrataça o de atraça o musical para a programaça o cultural noturna do Éncontro de Éngenharia Sanita ria e Ambiental do CISAB Zona da Mata, por motivo de convenie ncia e oportunidade, em raza o da perda superveniente do interesse da Administraça o na contrataça o pretendida. 
 

1 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed. Dialética, 12a edição, São Paulo, 2008. 
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 Éste ato deve ser publicado no meio oficial de divulgaça o da Administraça o, bem como informado aos interessados, nos termos do art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 
 Éste ato entra em vigor na data de sua publicaça o. 
 Viçosa, 14 de setembro de 2026. 
 

 ___________________________________ 
Alice Rodrigues 

Agente de contratação 
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